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LEI N.º 786/2019 

18 DE MARÇO DE 2019
“Dispõe sobre a concessão de diárias a Agentes Políticos no Município de Ibitiúra de Minas quando em viagens a serviço e em razão do cargo, e dá outras providências.”
Faço saber que a Câmara Municipal de Ibitiúra de Minas aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 


Art. 1º. Aos agentes políticos que se deslocarem, temporariamente, a serviço e em razão do cargo, para outro Município da Federação, exclusivamente no desempenho de suas funções, em missão especial ou estudo, será concedida diária de viagem.  

 


Parágrafo único. As propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar-se às sextas-feiras, sábados, domingos e feriados, serão expressamente justificadas e dependerão de deferimento do superior hierárquico.

 


Art. 2º. A concessão e o pagamento de diárias pressupõem, obrigatoriamente:
 


I – formalização da solicitação, com o devido deferimento do superior hierárquico, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas de viagem, observados os limites orçamentários disponíveis;

                             II – compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;

 


 III – correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo e as atividades desempenhadas no exercício da função ou cargo;

 


 IV – posterior comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada.

 


Art. 3º. Os valores das diárias, definidos segundo a distância e a necessidade ou não de pernoite no destino, serão fixados em Unidade Padrão de Vencimento – UPV, segundo os Anexos I e II, desta Lei.

 


Art. 4º. As diárias de viagem, incluindo-se a data de partida, se realizada até às 12h, e a de chegada, se ocorrida após às 12h, destinam-se a indenizar o agente das despesas que houverem durante a diligência.

 


Parágrafo Primeiro. O valor da diária será reduzido à metade quando a distância da cidade destino não ultrapassar duzentos e cinquenta quilômetros. 




Parágrafo Segundo. O valor da diária para viagens oficiais à Capital nacional será equivalente ao dobro da fixada para a Capital do Estado.
 


Parágrafo Segundo. Ficam excluídas da incidência de diárias os deslocamentos para a cidade de Andradas.



Art. 5º. Para o caso dos Vereadores, enquanto não houver veículo oficial, será permitida a utilização de veículo próprio, hipótese em que o proprietário do auto fará jus a um adicional de 15% (quinze por cento) no total de diárias que lhe forem deferidas, desde que a informação conste no requerimento.
                          Art. 6º. Quando o agente político se afastar por período igual ou superior a 12 (doze) horas e inferior a 24 (vinte e quatro) horas, havendo comprovação, por meio de documento legal, de despesas com pouso, será devida diária integral.

 




Parágrafo único. Ocorrendo afastamento por período igual ou superior a 6 (seis) e inferior a 12 (doze) horas, serão devidos 50% (cinqüenta por cento) da diária integral.

 




Art. 7º. Ao agente que dispuser de alimentação ou de pousada oficial gratuita, será devida a parcela correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da diária integral.
 




Art. 8º. O Vereador, ao retornar da viagem, apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o período de afastamento, sob pena de devolução dos valores percebidos, devendo o relato ser individual, podendo referido prazo ser majorado a pedido, desde que devidamente justificado e aceito pela Presidência.


 



Parágrafo Primeiro. O Prefeito poderá apresentar Relatório mensal contendo todas as viagens do período.

 




Parágrafo Segundo. No advento de não haver apresentação do Relatório fundamentado pelo Vereador, ou, em havendo, o mesmo ser indeferido, a Presidência da Câmara poderá proceder, no primeiro pagamento seguinte, ao desconto respectivo em seus subsídios, caso a devolução já não tenha sido feita de pronto.

                                                      Art. 9º. A diária não será devida:
 




I - quando o agente dispuser de alimentação e pousada oficiais gratuitas ou incluídas em evento para o qual esteja inscrito;

 




II - no caso de utilização do contrato ou convênio firmado com o Órgão a que o agente ou servidor esteja vinculado;
 




III – para reembolso de despesas extras com bebidas alcoólicas, telefonemas particulares e outras equivalentes;

 




IV – para viagens relacionadas à participação em eventos de cunho partidário.

 


Art. 10º. Ficam revogadas as Leis n.os 651 e 652, ambas de 11 de maio de 2009, bem como demais disposições em contrário.

 


Art. 11. As despesas de que tratam esta lei serão suportadas pela dotação orçamentária própria prevista no orçamento vigente.

 


Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Ibitiúra de Minas, 18 de Março de 2018.

José Tarciso Raimundo

Prefeito Municipal

ANEXO I

	DIÁRIAS PARA AGENTES POLÍTICOS, EXCETUANDO-SE PREFEITO E VICE

	Destinos 
	Valor da Diária (em UPV)

	Para cidades até 150 quilômetros*
	4,00

	Para cidades até 250 quilômetros
	6,55

	Para a Capital do Estado
	13,10

	Para a Capital Nacional
	26,20


* Excluindo-se Andradas, nos termos do § 2.º, do art. 4º.
ANEXO II
	DIÁRIAS PARA PREFEITO E VICE

	Destinos 
	Valor da Diária (em UPV)

	Para cidades até 150 quilômetros*
	4,00

	Para cidades até 250 quilômetros
	6,55

	Para a Capital do Estado
	18,33

	Para a Capital Nacional
	36,66


* Excluindo-se Andradas, nos termos do § 2.º, art. 4º.

